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RELATÓRIO

Relata a peça inicial do processo que, conforme exame nos livros e documentos fiscais da
autuada, esta deixou de recolher o ICMS no valor de R$ 7.508.040, referente a omissão de vendas no
mês de dezembro de 1993.

O julgador singular decide pela improcedência da ação fiscal pela falta de provas material à
acusação. Por este mesmo motivo a Procuradoria Geral do Estado opina pela nulidade da ação fiscaL

É o relatório

M.J.B.D.



.t!. •
.I

"

VOTO

As formalidade processuais devem estar em acordo com a ação fiscal posta em prática. No caso
vertente, carece nos autos a devida documentação comprobatória do ilícito fiscal apontado na peça
inicial Por este motivo a Procuradoria Geral do Estado opinou pela nulidade do feito. Entretanto, -
uma falha insanável e precendente podemos verificar no Termo de Início de Fiscalização. Este não
concede o prazo regulamentar de 5 dias para o contribuinte apRsentar sua documentação fiscal
Irrecuperável está o feito fiscal.

Isto posto, voto para que se conheça do recurso oficial interposto, dando-Ihe provimento para
decidir pela nulidade da ação fiscal, por cerceamento do diRito de defesa.

É o\'oto

M.J.B.D.
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DECISÃO:
Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente o Estado do Ceará e

recorrido Ivanprel Ivan Premoldados Ltda."

Resolvem' os.membros da 2- Câmara do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade'
de votos, conhecer do recurso oficial interposto, dar-lhe provimento para modificar a decisão
absolutória prolatada pelo julgador singular e decidir pela nulidade da ação fiscal, nos termos do
voto do relator. '
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," Sala das SesslJes da 2- CAmara do Conselho de Recursos Tributários, em Fortaleza, aos .;

veJ"L 1..
Presidente

Dr. José Ribeiro Neto

'1

Assessor Tributário

Fomos p~8tJn~

liL~-tl- J- O-.Jl-.
'Procurador do Estado

Alberto ~oso Moreno Maia
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Maria Diva Santos Salomão
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